
Esüodo de ltíofo Grorso
Pretelfuro liunlclpol de Jocloro

LEI NO. í,157, DE 06 DEABRIL DE 2OO9

"ospÕe soBRE ALTERAÇÃo
DA LEI 659/97, DE, 30 DE
JANEIRO DE 1997 E OA OUTRAS
pRouoÊxcrls."

O Prefeito Municipal de Jâciara - MT, MAX JOEL RUSSI'
no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e ele
sânciona a seguinte Lei:

Art. 10 - Dá nova redação ao artigo ? da Lei n'o 659/97'
com a inclusão de incisos e alíneas, passando a ügoraÍ mm a seguinte redação:

"Att. ? - O CAE tem por obietivo formular a polftica municipal
de alimentação esalar, visando, especialmente, fiscalizar a aplicação dos ,lecursos

destinados a sua manutenção e melhoia, bem @mo:

l- acomqanhat e Íiscalizar:

a) o emprego da alimentaçáo saudável e adequada,
compreendendo o uso de alimentos variados, seguíos, que respeitem a cuftura,

tndições e hábitos alimentares saudáveis, contibuindo para o crescimento e o
desenvolvimento dos a/unos e para a melhoia do rendimento escolar, em

conformidade com a sua faixa etáia ê seu esÚ8do de saúde' inclusive dos gue

necessrÍam de atenção especíÍica;

b) a inclusáo da educaçáo alimentar e nutricional no prccesso

de ensino e aprendizagem, que perpassam pelo cutlculo esalar, abordando o tema
atimentaçáo e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na
perspecÍiva da segurança alimentar e nuticional;

c) a univetsatidade do atendimento aos alunos matriculados

na rede publica de educaçâo básica;

d) a pafticipação da comunidade no controle social, no

acompanhamenÍo das 8ções realizadas pelos EsÍado§, pelo Distrito Fedenl e pelos

Munictpios pan ganntir à ofefta da alimentação escolar saudável e adequada;

e) o apoio ao desenvolvimento sustentável, com in@ntivos
para a aquisiçáo de géneros atimenttcios diversifrcados, produüdos em âmbito local e
'preferencialmente 

ieta agricuttun famitiar e pelos empreendecloreg familiares,
'prioizando 

as comunidades tradicionais indÍgenas e de remanescentes de quilombos;

e

0 o dircito à atimentação escolar, visando ganntir segun,nça

alimentar e nutricionai dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as

ÀM

-r 7
Fis



Estodo de ÂloÍo Grorgo
PreÍelfuro Âllunlclpol de Jocloro

desúhados à atimentação ""*,"|*""har 
e frscalizar a aplicaçáo dos /eculsos

quantoàscondiçõesnisieni::;,tr';'"::::r':#:í:*:;:r!!ffi7i;,"?i;ffi!'
e

parecerconctusivo"nrrroo','"fr32i:;'""tr';';ll#!i"r::;;131,l,""X8;::*

Att. ? - Dá nova rcdaçáo ao Artigo 30 da Lei 659n7
passando a vigorar com a segurhúe rcdação:

indicadosparaomandator!i;ü";f,,"!,2"i'#rn!:"'!:Ã::::"i:t!J:"H;',
com a indicaçáo dos seus respecÍivos segrnenÍos. '

Ai. 30 - Dá nova rcdaçáo ao Aftigo 40 da Lei 659197
passando a vigorar com a saguinte redaçáo:

"Aft. 4o - O Conselho de Alimentaçáo Escolar-CAE, terá a
seguinte composiçáo:

, I - Um (01) representante do Poder Executivo Municipat

il - Um (01) Íeprcsentante do Poder Legislativo
Municipal;

" lll - Dois (02) representartês dos Pais de Alunos do
Municlpio, indicados pelos Conse/áos das Comunidades Escolarcs do Município;

/ lV - Dois (02) rcpresentantes indicados por entidades
civis organizadas, esco/ârdos em assemô/éia especifica;

I V - Dois (02) representanÍes dos pÍofessoíe s municipais,
indicados pelo STNIEP. "

Aft. 40 - Dá nova rcdaçáo ao Aftigo 5o da Lei 659R7
pass€ndo a vigonr com a seguinte redação:

' "An. f -A presidência e a Vice-Prcsidéncia do Conselho
Municipa! da Alimentação Escolar somenÍe poderão ser exercrdas pelos
representantes indr'cados nos incisos lll, lV e V do aúigo 40 desta Lei.'

AMü)

diferenças biol@icas entre idades e condições de saúde dos alunos gue necess/Íem
de atençáo especÍÍica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social.



EgÍudo de ltoto Grosro
PreÍelfuro Âlunlclpol de Jocloro

Att.f Dá nova redação ao parágrafo único do artigo f
da Lei 659ts7, passando a vigorarcom a segutnÍe redaçáo:

Parágrafo Único - Resperta ndo a determinaçáo do aftigo
5o, o Plenário elegerá, enÍre os seus rnemâros, o Presidente do CAE, bem como um

Vie-Prcsidente, úm Pimeiro e um Segundo Secretárbs, pan auxiliarem o fuesidente
na direçáo dos tnbalhos do Conselho"

Art. 70 - Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em esp€cial âs Leis-no 8272001

àe 1+ di maio dé 2001, n.o 800/2000 de 24 de agosto de 2000,e a n.o 748/99 de 14

de setembro de 1999.

Gabinete do Prefeito,

Em de abriLde 2009.

d..(
t Etst 'MAX ELR

P Munici pal
DESP CHO: nciono a presente Lei sem ressalvas.

MAX EL ssr
P Municipal
Regis aepublicada de acordo com a legislação

vigente, com a Íixação nos lugares de costume , estabelecidos por Lei Municipal. Data

Supra

,à
Pl'l

Art. 60 - Nos artigos 10, 50,60,70,80'90,10 e 11 da Lei

659/97, altera sigla COMAE (Conselho Municipal de AlimentaÉo Escolar) para sigla

CAE ( Conselho de Alimentaçáo Escolar)



ESTADO DE â'tATO GROSSO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO.2í DE 31 DE MARçO OE 2009.

Cumpre'me através do presente encaminhar a

esta Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei no' 21' de 31 de março de 2009' que

dispõe sobre a ALTERAçÂO DA LEI 659/97 DE 30 DE JANEIRO DE 97, LEI DE

cRnçÃo Do coNsELHO MONICIPAL DE ALII,ENTA§Ão escoLAR'

CONSIDERANDO que a Administração PÚblica

Municipal tem a função de regularizar a atuaçáo do Conselho Municipal de

Alimentação Escolar;

CONSIDERANDO que o presente projeto de lei vai

de encontro com as mudanças estabelecidas pela Medida Provisória n'o 455/2009;

CONSIOERANDO que as normas contidas na

Medida ProvisóÍU-nf4ss/Zmí prâestabelecem as diretizes dos conselhos

municifEis de alimentaÉo escolar, e que o MunicÍpio que nâo enquadrar-se a

estas noàaq estará excluído do programa de alimentação escolar' com a

intenupção do fomecimento das verbas pecuniárias;

RECEBIDO E
or, I

a
Av. Antonio FêÍÍÊiío Sob;nho, 1.075 - CEP 78.820-000 - Jocioro -
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Prefeiluro Municipo! de Jocioro

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores
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Prefeiluro Municipol de Jocioro
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J\L PÍeíeituro de

JACIARA
Av. Antonio Ferreirq Sobrinho, l -075 - CEP 78.820-000 - Jocioro - MT

Fone: (óó) 34ó1- l3O8 ,i Fox: l66J 3461-2255),^( corBi^t!.k! ün nov(rêmpo

ESTADO DE I'tATO GROSSO

CONSIDERANDO que, os termos constantes no

incluso Projeto por si próprios, justificam, plenamentê, a sua apÍovação, resta a

este Executivo Municipal, em exercendo as Suas atribuições constitucionais, via da

presentê mensagem, encaminháJo a essa casa de Leis, para transformá-lo em

lei, em REGIME DE URGENCIA, com convocação de sessões Extraordinária de

acordo com o REGIMENTO INTERNO dessa Gâmara de Vereadores'

Reiterando protestos de estima, consideração e

apreço, extensivos a seus Pares, subscreve mui
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ESTADO DE IIATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

O Prefelto Munlcipal de laclara - MT, MAx JOEL RUSSI' no

uso de suas atrlbuigões legais,

FAz SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e ele

sanciona a segulnte Lei:

Artioo 10 - Flcam alterados o Artigo 20; os Incisos I' II' III'
IV e V, do artigo 40; o arttgo 5ã e o Parágrafo Único. do artigo 60' que passarão a

vigorar com as segulntes redações:

*Artioo 20'O CONAE tern por objettvo formular a políÜca

municipat de alimentação esiitár, visando, .esp.ecialmente, 
fiscalizar a aplicação dos

recursos destinados a sua manutenção e melhoria, bem como:

L acomPanhar e fiscalizar:

a- o emprego da alimentação saudável e adequada' compreendendo.g us9 de

alimentos variados, seguros, qué respeitem a cultura' tra.dições e hábitos alimentares

,iiiiaiií", iontribuhdlo p"ra o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a

melhoria do rendimento "troÃr, ". 
ànformidad-e com a,sua faixa etárla e seu estado

di saúae, inclusive dos que necessitam de atenção especifica;

b- a fnclusão da eduaçÃo allmentar
aDrendizaEem, que perlE,s§É,m pelo cunículo
*triçao á o' desnuot*aeato -de Prátlcas
segurança alimentar e nutricional ;

ê nuticional no P?aúesso de ensino e

es@tar, abordando o tema allmentação e
saudáveis de vlda, na PeÉPeídva da

c- a universalidade do atendimento aos alunos matricutados na rede pública de

educação básica;

d- a participação da comunidade no controle social' no acomPanhamento .das

"r1"r- 
r"utíiaàs'peíos estaaii, pelo Dlstrtto Federal e pelos Nunlcípios para garantir a

iíàrta aa afimeniação escolar saudável e adequada;
i,lar.

.:, \L Pref elturô de

JACIARA
,dv Anlonio Ferreim Sobrinho, 1.075 - CEP 78.820-OOO - Jocioío - MT

Fone: (óó) 34ó'l-1308 / For: {6ó) 3461-2255),^( ( o/Btnirdo lrn Í!ôvúempo

a

PRO]ETO DE LEI NO /,21 DE 31 DE MARCO 2009.

.DISPõE SOBRE ALTERAÇÕES NO ARTIGO

20; NOS INCISOS I, II, III, IV e V, DO

ARTIGO 4oi NO ARTIGO 50 E NO

PAúGRAFO ÚUTCO, OO ARTIGO 60, TODO9
DA LEI No 659197, OE 30.01'97, E DA

ouTR S PROVIDÊNCIAS." (criação do

Conselho Municipal de Alimentação Exolar -
cotqAE).

í



ESÍADO DE ÀIATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

e- o apoto ao desenvolvlmento sustentávet, com tncenttvos para a agulslção de

gêneros altmentíctos diveÉiffcados, produzidos 9m.âmblto local e preferenclalmente

íeta aortcultura famtltar e petos empreendedores Íamlllares, prlodzando as
'comunlãades 

tradtcionais indígenas e de remanescentes de gullombos; e

f. o direito à atimentação escolar, visando garantlr segurança alimentar e

nuticional dos alunos, com ácesso de forma iguatitárta, respeitando as diferença-s

biológtcas entre idadei e condtções de saúde dos_ alunos que necessitem de atenção

esprÜfr* e aqueles que se encontram em vulnerabÍlidade social'

II' acompanhar e frsalizar a aplicação dos recursos

desünados à alimentação escolar;

III' zelar pela qualldade dos alimentos, em especlal

quantoàscondiçõeshtgiêntcas,bemcomoaacettabtltdadedoscardáplosoferecldos;e

IY- receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir

parecer conclusiw a respeito, aprovando ou reprovando a execação do Programa'

Artlgo 40 ' ... :

I - Um (01) representante do Poder Executlvo Munlclpal;

fi - Um (01) representante do Poder Legtslativo Municlpal;

III - Dois (02)
MunicípÍo, indicados petos consethos das Comunidadês

organizadas, escolhldos em

Attlgo 50 - A
NuniclpaI de Alimen

il|, N e V do aftigo 40 desta el.

dos Pais de Alunos do
res do Municípío;

'ndicados por entidades

dos prcfessores municipais,

eaVi Conselho
ser ex pelos ntan\es

repesefitan

50, o
Vice-
na dl,

Artigo 60 ' '.. .

Plenário eleg entre os seus membros,
tet um eiro e um Segundo Secrebrtos,

Unico - Respeitando a deteftninação do aftigo
o Presidente do CoMAE, bem como um

para auxlllarem o Presidente

trabalhos

I

J, \. refeituí

J I
de I F'clrciÍo SobÍinho, 1.O75 - CEP 7A.A20-OOO - Jodoro -

Fonc: (óó) 34ó I - I 308 / Fox: (óó) 3161 -7255
Antonio

),^(

Conselho"

I

í

indicados Pelo SINTEP.

do

indicados
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Artigo 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

oublicacão, revoqadas as dispoãições em contrário, revogando expressamente as Leis

ít;;i.ipã;; 
"á 

eíiiioot ae i+ oã maio de 2001. Lei n'o 800/2000 de 24 de agosto de

2ooo, Lel n.o 748199 de 14 de setembro de 1999'

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
EM, 31 DE MARçO DE 2009.

MAX EL SSI
Prefei Municipal

\_------
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FreÍellur
JACIA

d.. I io fcmitr Sofrinho, I .025 - CEP 78.820-00O - Jocioro -
Fonc: (ó6) 34ól -13O8 ,r Fo: (óó) 34ól -2255
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Estodo de |tolo Grosso
Pretelfuro Àilunlclpol de Jocloro

LEI NO 659/97. DE 30 OE JANEIRO 1.997,

'orspÕe soBRE A cnnçÃo Do coNSELHo
E Do FUNDo MUNICIeAL oe nui4eNreÇÃo
ESCOLAB DE JACIARA-MT, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS."

Artigo 10 - Para lmplementar a Política Municipal de
Alimentação Escolar, fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAçAO ESCOLAR

- COMAE, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos, como ór9ão
deliberativo, consultivo e de assessoramento, responsável pela conjunção entre o
Poder Público e a Sociedade Civil, tendo em suas composições representantes da
Adminlstração, responsável pela área da educação; dos professores; dos pais de
alunos e de trabalhadores rurais.

Artigo 20 - O COMAE tem por objetivo formular a polítlca
municipal de alimentação escolar, visando, especialmente, fiscalizar a aplicação dos
recursos destinados a sua manutenção e melhoria'

Artlgo 30 - O COMAE será composto por oito (08)
membros, indicados para o mandato de dois (02) anos, vedada a recondução por mais
de uma vez.

Artigo 40 - O Conselho Municipal de Alimentação - COMAE,

terá a seguinte composição:

I - Secretário Munlclpal de Educação, Cultura e Desportos;

II - Um (01) representante dos Diretores das Escolas

Municipais, eleito por um colegiado composto de todos os Diretores das Escolas

Municipais;
III - Dois (02) representantes dos Pals de Alunos do

Município, indicados pelos Conselhos das Comunidades Escolares do Município;

Iv - Dois (02) representantes dos trabalhadores rurais,
indicados pelos respectivos Sindicatos;

Av. Antônlo Ferrelr. Sobrlnho, no 1.075 - CentÍo -Íonr 0 rx 66 3461 1308 c Íat 0 xx 66 3461 2255 ' I
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O Prefelto Municlpal de Jaciara,, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuiçõ€s legais,

FAZ SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

i
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Eslado de Âíoío Grosso
Pretelfuro illunlclpol de Jocloro

V - Dois (02) representantes dos professores municipais,
indicados pelo SINTEP.

§ 10 - O nome de cada representante, indicado pelos
órgãos de que tratam os Incisos deste artlgo, deverão vlr acompanhados por seus
respectivos suplentes.

§ 20 - Os nomes dos titulares e respectivos suplentes
serão nomeados membros do COMAE, por Decreto do Prefeito Municipal, após as
formalizadas indlcações pelos órgãos que representam,

§ 30 - A função de membro do COMAE não será
remunerada, sendo considerada de relevante interesse público.

Artigo 50 - O Conselho Municipal de Alimentação Escolar
será presidido pelo (a) Secretárlo (a) Municipal de Educação, Cultura e Desportos.

Artlgo 60 - O Plenárlo é o órgão sob€rano do Conselho.

Parágrafo Único - O Plenário elegerá um Vice-Presidente e
um prlmelro e segundo Secretários entre seus membros, para auxlliar o Presidente a
diriglr os trabalhos do COMAE.

Artlgo 7o - São atrlbulções e competênclas do Presldente
do COMAE:

I - representar o Conselho em Juízo e fora dele;
II - prestar contas, trlmestralmente, ao Plenário e aos

órgãos competentes e a Câmara Municipal de Jaciara, ob€decendo ao que determlna a
leglslação vigente;

III - convocar os membros do Conselho, quando
necessárlo;

IV - apreciar as propostas de convênlo e contratos de
qualquer natureza;

V - propor minuta para o Regimento Intemo do COMAE;
VI - As atribuições enumeradas nos Incisos do artigo 110,

desta Lei Municipal.

Parágrafo Únlco - as comPetênclas e atribuições do vice-
Presldente e dos primeiro e segundo Secrekárlos serão definidas no Regimento Interno.

Artigo 80 - O Conselho Municipal de AllmentaÉo Escolar -
COMAE, no prazo de trinta (30) dias, contados da publicação desta Lei, elaborará o seu
Regimento Interno, que deverá ser aprovado por dois terços (2/3) dos seus membros.

2

+7

Ay. Antônlo Ferrllr! Sobrinho, nÔ 1.0?5 - Centro - fone 0 xx 66 3461 1308 c tàx 0 xx 66 3461 2255 -
Jaclaír l'ÍÍ



Eslodo de ÂíoÍo Groslo
PreÍelfuro lilunlclpol de Jocloro

Artlgo 90 - O Executlvo Municipal colocará à dlsposlção do
COMAE, todas as condições necessárlas para a lnstalação e funcionamento do mesmo.

Artigo 10 - Fica criado o Fundo Municipal de Alimentaçâo
Escolar - FUMAE, de natureza contábil, subordinado ao Conselho Municlpal de
Alimentação Escolar, com competêncla de determlnar sua estratégia e controle, com a
homologação do Prefeito Munlcipal e vinculado à Secretaria Municipal de Educação e
cultura, sob a administração e gerenclamento do presidente do referido conselho, com
o objetivo de captar recursos a serem aplicados de acordo com o artigo 10 da presente
Lei.

Artigo 11 - São atribuições do Presldente do Conselho
Municipal de Allmentação Escolar - COMAE, como ato de administração e
gerenciamento do Fundo Municipal de Alimentação Escolar - FUMAE:

I - Administrar o FUMAE e estabelecer a política de
aplicação dos seus recursos, de conformldade com as deliberações do COMAE;

II - submeter ao COMAE o plano de aplicação de recursos,
em consonâncla com o Plano Municlpal de Alimentação Escolar e com a Lel de
Diretrizes Orçamentárias;

III - assinar cheques em conjunto com o Secretárlo
Municlpal de Flnanças e o Primeiro Secretário deste Conselho;

IV - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do
Fundo;

V - firmar convênios e contratos, inclusive de
empréstlmos, Juntamente com o Chefe do Poder Executivo, mediante autorizativo de
tei;

vI - âpresentar, trlmestralmente, ao Conselho Munlclpal
de Allmentação Escolar, relatórlo geral das despesas e receitas de Fundo;

vII - encaminhar, mensalmente, à contabilidade geral do
Munlcípio as demonstrações de receitas e despesas do Fundo.

Artigo 12 - As receitas do Fundo Municipal de Alimentação
Escolar são constituídas de:

I - transferência oriundas do orçamento da Secretarla
Municipal de Educação, cultura e Oesportos;

II - transferências oriundas do Govemo Federal e ou

Estadual;

III - doações em espécies feitas diretamente para o fundo;

IV - oúras receitas eventuais.

Av. Art6nlo Fcrrrlrô Sobrlnho, no 1.075 - Ctntro - Íone 0 xx 66 3461 1308 c fôx 0 xx 66 3'161 2255 '
,ad.r. MT
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Esfodo de ÂíoÍo Grosro
PraÍelluro âítunlclpol de Jocloro

§20
contabilidade geral do Município.

As demonstrações passarão a integrar a

Artigo 13 - O total de recursos destinados ao Fundo
Municipal de Alimentação Escolar será aplicado de acordo com o orçamento anual do
Município.

Parágrafo Único - É vedada a utilizaÉo de recursos do
FUMAE em despesas com pessoal e respectivos encargos, exceto remuneração por
serviços de natureza eventual, vinculados a projetos específicos, estritamente
relacionadas às atividades objetivadas pelo Fundo.

Artlgo 14 - Nos casos de insuficiência orçamentárla,
poderão ser utilizados créditos adicionais suplementares, mediante autorizativo de Lei.

Artigo 16 - Esta Lel entrará em vlgor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
EM. 30 DE ]ANEIRO DE 1.997.

CELSO OUVEIRA UMA
Prefeito Municipal

4

o

§ 10 - As receitas referidas neste artlgo serão deposltadas,
obrigatoriamente, em contra específlca mantlda em agêncla de estabelecimento oflcial
de crédito.

Artigo 15 - O Chefe do Executlvo, medlante Decreto,
discipiinará o funcionamento do Fundo Munlcipal de Alimentação Escolar.

CELSO OLIVEIRA LIMA
Prefeito Munlcipal

D E S P A C H O: Sanciono a presente Lel, acolhendo as emendas apresentadas pelo
Poder legislativo Municipal.

Av. Ântônlo FerrElrô $brlnho, no 1.075 - C€ntro - fonc 0 xx 66 3461 1308 c í.x 0 xx 66 3461 2255 -
Jadara tlT



Estodo de Âíolo Grosso
PreÍelfuro Munlclpol da Jocloro

Registrada e publicada de conformidade com a legislação vigente, com afixação nos
lugares de costumes estabelecidos por Lei Munlcipal. Data supra

MARIA TEREZA DOS SANTOS UMA
Sec. Municipal de Administração.

5Av. Antônlo FcrÍclr. Sobrlnho, no 1,075 - Clrrtro - íooc 0 xx 66 3461 l30E r í!x 0 § 66 3461 2255 -
,adarô MT



Eslodo de ÀíoÍo Grosso
PreÍelluro Munlclpol de Jocloro

LEI NO 748199 - DE. 14 DE SETEMBRO DE I.999,

'orspÕe soBRE ALTERÂÇÕes ruo
ARTIGO 30; NOS INCISOS I. III, IV e
V, DO ARTIGO 4?; NO ARIGO 50 E

NO PARAGRAFO UNICO, DO ARTIGO
60, TODOS DA LEI No 659197, DE
30.01.97, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS." (Criação do
Conselho Munlcipal de Alimentação
Escolar - COMAE).

O Prefeito do Município de Jaciara-MT, no uso de suas atribuições

FAZ SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Artigo 10 - Ficam alterados o Artigo 30; os Incisos I, IU, Iv e V, do
artago 40; o artigo 50 e o Parágrafo Único, do artigo 60, que passaÉo a vigorar com as
seguintes redações:

"Artigo 30 - O COMAE será composto por clnco (05), membros,
indicados pan o mandato de dots (02), anos, vedada a rccondução
por mals de uma vez.

"Artlgo 4o - ...

I - Um (01), representante do Poder Públlco Munlclpali

II . .,.;

m - Um (01), representante dos Pais de Alunos do Município,
indicado pelos conselhos das comunldades Escolares do 14unicíplo;

N - Um (01), reprcsentante dos Trabdlhadores Rurals, lndicado
pelo resp ectlvo S I n di cato ;

V - Um (01), representante dos Professores Munlcipais,
lndlcado pelo SINTEP.'

Artigo 5o - O Conselho Muntclpal de Alimentação Escolar terá um
(01) Presidente.'

Àv. Àntônfo Fcrrelrr Sobrlnho' í'1.075 - Centro- forc 0 ri 66 3461 1308. Írt 0 !r ó6 34ó12255 - t, cl.r. - MT

legais,
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Esiodo de Molo Grosso
PreÍelfuro lltunlclpol de Jocloro

Attigo 60 - ...

Parágrafo Único - O Plenárlo elegerá, entre os seus membros, o
Presldente do COMAE, bem como um Vice-Presidente, um Prtmelro
e um Segundo Secretárlos, para auxlllarem o Presldente na dlreção
dos trabalhos do Conselho',

Artigo 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrárlo.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA.MT
EM, 14 DE SETEMBRO DE 1.999.

CELSO OLIVEIRA LIMA
Prefêlto de laciara-MT

DESPACHO: Sanciono a presente Lei, sem ressalvas.

CELSO OLIVEIRA LIMA
Prefeito de Jaciara-MT

MARCOS CARDOSO ALVES
Sec. Municipal de Administração.

Àv. Antôrlo FcrÍtlr Sobrltrho, n'1.075-C.ntro-Íon. 0 rr 6ó 3461 ll08c Í.r 0 rr 6ó 3461 2255- Jrclrrt - MT
2

Registrada e fublicada de conformidade com a leglslação vigente,
com afixaçâo nos lugares de costume estabelecldos por Lel Munlcipal.



Eslodo de Àíofo Grosro
PreÍelfuro iltunlclpo! de Jocloro

LEI No 800/2.000 - pE. 24 DE AGOSTO DE 2.000.

'otspÕ_e soBRE ALTERAções rues
REDAçOES DO ARTIGO 30 E DOS
INCISOS DO ARTIGO 40, DA LEI NO

659/97, ALTERÂOOS. PErá LEr No
748199 E DA OUTR,AS
pnovloÊwcIes'. (coMAE-Consetho
M u nlci pa I de Al i mentaçã o Escola r).

legais.

FAZ SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Artlgo 10 - Flcam alterados o Artlgo 30 e os Inclsos do artigo 40, da
Lel no 659/97, alterados pela Lei no 748199, que passam a vigorar com as seguintes
redações:

"Artlgo 30 - O COMAE será composto por sete (07), membros,
lndicados para o mandato de dols (02), anos, vedada a recondução
por mais de uma vez,

I - Um (01), representante do Poder Executivo Munlcipal, indicado
pelo Prefelto;

- Um (01), representante do Poder Legislativo, gue não poderá
ser Vereador, indicado pela Mesa Dlretora da Câman;

III - Dois (02), representantes dos Professores da Rede Municipal
de Enstno, lndlcados pelo respedlvo órgão de classe ou, na falta
deste em Assembléla da Categoria;

ru - Dols (02), representantes dos Pais de Alunos, sendo indicados
pelo Conselho Escolar e outro pela Associação de Pais e Nestres;

V - Um (01), representante dos Trabalhadores Rurais, indicado
pelo respectlvo órgão de Classe'.

Artigo 20 - Esta Lel entrará em vlgor na data de sua publicação,
revogadas as disposlções em contrário.

Av. Arlô o F.rrclrr Sobrlrho, n'1.075-C.nro-Íom 0tt6ó3,1ó! l30tc Í.r0rló634ól 2255- Jrci.r. - MT I

I,

AÀí lJ,
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O Prefeito do Munlcíplo de Jaciara - MT, no uso de suas atribuições

Artigo 40' ,,,:



Estodo de Âíoío Grosgo
PreÍelfuro iilunlclpo! de Jocloro

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA-MT
EM, 24 OE AGOSTO DE 2,OOO.

CELSO OLIVEIRÂ UMA
Prefeito de laciara-MT

DESPACHO: Sanciono a presente Lei, sem ressalvas.

CELSO OLIVEIRA LIMA
Prefeito de Jaciara-MT

MARCOS CARDOSO ALVES
Sec. Munlclpal de Admlnlstração

Av. Atrlonlo F.rÍ.ir. Sobrhhq r'1.075-Ccltro- Íorc 0 rt óó3461 130t. f.r0 rt 6ó3461 2255- Jrcltrt-MT 2
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Registrada e Publicada de conformidade com a legislação vigente,
com afixação nos lugares de costume estabelecidos por Lei Municipal, Data Supra,



Eslodo de Àiolo Grosso
Prefelfuro liunlclpol de Jocloro

LEI No 82712.001 - DE. 14 DE MAIO DE 2.001.

'orspÕe soBRE A alrennçÃo rua
neoaçÃo Do ARTIGo 2o oÀ Lu r.ro

659/97, ALTERADA PELA LEI NO

748199, E LEI No 800/2.OOO r OÁ
ourRAs pnovroÊrucrns' . (co MAE)

O Prefeito do Município de Jaciara-MT. no uso de suas atribuições
legais,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Artigo 10 - Fica alterado do artigo 20 da Lel no 659197, alterada
pela Lei no 748199, e Lei no 800/2.000, que passa a ter a segulnte redação:

"Artigo 2o - O COMAE tem como objetivos, formular a políUca
municipal de alimentação escolar, visando, especialmente, fiscalizar
a aplicação dos recursos destinados a sua manutenção e melhoria;
acompanhar a apllcação dos recursos destlnados a sua manutenúo
e melhorla; acompanhar a aplicação dos recursos federais
transferídos à conta do PNAE; zelar pela qualidade dos produtos,
em todos os nívels, desde a aqulsição até a distrlbuição,
obsentando sempre as boas práticas hlglênicas e sanltárias:
receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer conclusivo, as
prestações de contas do PNAE encaminhadas pelos Estados, Pelo
Distrito Federal e pelos Municíplos".

Artigo 2o - Esta Lei entrará em vlgor na data de sua publicação,
revogando-se as disposiçõês em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE ]ACIARA.MT
EM, 14 DE MAIO DE 2.001.

DESPACHO: Sanclono a presente Lei sem ressalvas.

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA

Av. Àtrtôulo F.Írcln §obrlnho, D' 1.075 - Ccrl.o - íoír 0 rr ó6 3,161 t30t . Írt 0 rr óó 34ól 2255 - Jlchrr - MT I
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VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL



Esfodo de iíofo Groslo
PreÍelfuro iilunlclpol de Jocloro

PREFEITO MUNICIPAL

DESPACHO: Sanciono a presente Lel, sem ressalvas,
Registrâda nesta Secretaria de Adminlstração, Supervlsão e

Planejamento e publlcada em conformldade com a Legislação vigente. Data Supra.

cúuoro xrMENEs LoPES
Secretário Municipal de Adm. Super. Planej. e Finanças.

Av. Arlonlo FErrclrr Sobrlnho, tr'I.075-C.[tro-Íon.0rl663,161 1308c Írr0rró63461 2255 ' J.cl.r. ' MT 2
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDTDA pRovtsóRtA N.4ss, DE 28 DE JANE|Ro DE 2oos.

Oispõe sobre o atendimento da alimentação escolãr
e do Programa Oinhêiro Direto na Escola aos alunos
da educaçáo básica, ahera a Lei no 10.880. de 9 de
junho de 2004, e dá outras providências.

Art. 3o A alimenlação escolar é direito dos alunos da educação básica pública ê dever do Estado, e será
promovida e incentivadâ @m vistas ao atendimento das diretÍizes estabelecidas nesta Medida Provisóna.

Art.50 Os Íecursos íinancêiros consignados no oíçamento da União para ôxecuçáo do PNAE serão
repassados em parcelas aos Estados, ao Distrilo Federal, aos Municípios e às escolas Íederais, pelo Fundo
Nacional de Oesênvolvimento da Educação - FNOE, êm conformidadê com o disposlo no ârl. 208 da
Constituiçáo e observadas as disposiçóes desta Medida Provisória.

§ Ío A transferência dos recursos Ínanceiros, objetivando a execução do PNAE, será eÍetivad

O PRESIDEITE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição guê lhe confere o art. 62 da Conslituição, adota
a seguinte Mêdida Provisória, com foÍça de lei:

Art '1o Pará os eÍêitos desta Medida Provisória, entende-se por alimentação escolar todo alimento
oferecido no ambienle escolar, independentemente de sua origem, durante o perÍodó letvo.

Art. 20 Sáo dirstrizês da alimentação escolar:

l-o emprego da alimentaÉo saudável e adequada, comprêendendo o uso de alimêntos variados,
sêguros, que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimentares saudávêis, contribuindo para o crescimento e
o des€nvolvimento dos alunos e para a melhoda do rendimento esmlar, em conformidade com a sua faixa
etárie e seu sstado de saúde, indusive dos que necêssitem de atençáo espêclÍica;

ll - a inclusáo da educação alimentaÍ e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que
perpassam pelo curÍculo escolar, aboÍdando o lema álimenlação ê nutrigão e o desenvolvimento dÉ práücas
saudáveis de vida, na perspectiva da segurançâ alimêntar e nutricional;

lll - a universalida<le do atendimento aos alunos mâtriculados na rede pública de educação básica:

_ . lV - a _participaçáo da comunidade no controle social, no acompânhamento das aç6es reâlizadas pelos
Estados, pêlo Distrito Federal e pelos Municipios para garantir a oÍertâ da alimenugaô escolar saudávêl e
adêquada;

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com inc€ntivos para a aquisição de gêneros alimenticios
divêrsiíicados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela âgricultura familiar e pelos
empreendedores familiares, priorizando as comunidâdes tradicionais indÍgenas e de remanescentes de
quilombos; e

Vl - o dareito à alimentação escolar, visândo garantir segurança alimentaÍ e nutricional dos alunos, com
acesso de formâ agualilária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos âlunos
que necessitem de atençáo especííica e aqueles que se encontram em vulnêrâbilidade social.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_o3l_Atozoo7-2010/2009À,Ípvl455.htm 29/O
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AÍt.4o O PÍogÍama Nacionâl de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolâr e a formação de
hábito6 alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentaÍ e nutricional e da oÍerta
de refeiÉes que cubram as suas necessidades nutricionais durante o perÍodo letivo.



.. .automaticemente pêlo FNDE, sem necessidade dê convênio, ajuslo, acordo ou contralo, mediante
depôsito em conta-corrente especílicâ.

§ 20 Os Íecursos financeiros de que trata o § ío deverão ser incluídos nos orçamenlos dos Estados, do
D.istrito. FedeÍal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivâmente i," aqrisiçao J" gen"ro.
alimêntícios.

§ 30 Os saldos do§ recursos ,inânceiros recêbidos à conta do PNAE existentes em 31 dê dezembro
devsrão- ser reprogramados para_o exercício subsêqüente, com estrita observância ao oblao aa sua
transferência, nos termos disciplinados pelo Conselho Deiabêrativo do FNDE.

§ 40 O montante dos recursos Íinancêiros de quê trata o § ío será câlculado com base no número dealunos devidamente matriculados. na educação básica públicã de cada um dos entes jovàrnàmentais,
conforme os dados oÍciais de matrícula, obtidoi no censo escolar realizado peto Ministeriô Oã Édúçã".

. § 50 Excepcionalmentê, para os lins deste artigo, a citério do FNDE, serão considerados como paÍte da
rede municipal e distritâ|, ainda, os alunos matriculados em:

-. I - crechss, pré-€scolas e escolas do ensino fundamental e medio qualiÍicadas como entidades
flanlrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educagão especial; e

_ ll - crechss, pré-êscolâs 6 escolas comunilárias de ensino fundamental e médio, conveniadas com os
Estâdos, o DistÍito Fêderal e os MunicÍpios.

§ 60 É facuttado ao FNDE Írmar convênios com núcleos, associaçÕes ou entidades similares
reprêsentânles das comunidades indÍgenas e quilombolas, em parceÍia com a êntidâde executorâ, conforme
parâgrafo Único do art. 60, visando o oíerecimento de alimentação escolaÍ aos alunos das escolas localizâdas
em áreas tradicionalmentê ocupadas pelos índios e remanescentes de quilombos.

Art.60 É facuttado âos Eslados, ao Distrilo Federal e aos MunicÍpios rspassaÍsm os recursos financerros
recebidos à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de educaçáo básica pertencentes à sua rede
de ensino, observando o disposlo nesta Medida provisória, no que coubeÍ.

ParágraÍo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas rêlâtivas a critérios de alocagão de
recursos e valores per ctPlta, bem como para organizaÉo e funcionâmento das unidades executôras e
demais orientaçõ€s e instruções necessáÍias à exocuÉo do PNAE.

Art.70 Os Estados poderão transferiÍ a seus Municípios a responsabilidade pelo atendimento aos ãlunos
matriculados nos êstabâlecimêntos estaduais de ensino localizados nas suas respectivas áreas de jurisdigáo,
ê, nesse câso, autoÍizar expressamente o repasse direto ao Município, por parte do FNDE, da coneépondónte
parcola de recursos câlculados na íoÍma do parágrafo único do ârt. 60.

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal ê os Municipios apresentaÉo ao FNDE a prestação de contas do
total dos recursos recebidos.

MPV 455 Página 2 de 8

§ 10 A auloridade responsável pola prêstaÉo dô contas, que insariÍ ou Íizer inserir documentos ou
dêclaraçáo Íalsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobrê o Íato, será
responsabilizada na íorma da lei.

§ 20 Os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios mantêÍáo em seus arquivos, em boa guârda e
otganizaÉo, pelo prazo de cinco anos, contados da data de aprovação da prestaçáo de conias do concedente,
os documentos a que se reÍere o caput, juntamente com lodos os comprovantes de pagamentos efetuados
com os recursos Íinanc€iros transferidos na forma desta Medida Provisória, ainda que a êxecução este.ia a
cârgo das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de
Contas da Uniáo, ao FNDE, ao Sistema dê Controle lntemo do Poder Executlvo Fedêrâl e ao Cons6lho de
AlimentaÉo Escolar - CAE.

§ 30 O FNDE realizará audltagem da aplicaÉo dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos
Municlpios, a cadâ exercÍcio Íinanceiro, por sistema de amostragem, podando raquisitar o encaminhamento de

MUi
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documentos ô demais elementos necêssários para tanto, ou, ainda, delêgar compêlência a outro órgão
ou entidads estatal para faz+lo.

Art.90 O FNOE, os entes responsáveis pelos sistêmas de ensino e os ôrgáos de controle extemo e
intemo Íederal, estadual e municipal criarâo, segundo suas competências próprias ou na forma de rede
integrada, mecanismos adequados à fiscalização a ao monitoÍamenlo da êxecuçáo do PNAE.

Arl. 10. Qualquer pessoa Íísica ou jurídica poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da Uniáo,
aôs órgâos de controle intemo do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as inegularidades
eventualmente idêntiÍicadas na aplicaÉo dos rec{rsos destinados à êxecuÇão do PNAE.

AÍ1. 11. A íesponsabilidade técnica pêla alimentaçáo es@lar nos Estados, no OistÍito Federal, nos
Municípios e nas escolas fêdêrais caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes
previstas nestâ Medida Provisória e na legislâção pertinente, no que couber, dentro dâs suas âtribuições
especíÍicas.

ParágraÍo único. Para efeito desta Medida Provisória, gênêros alimentícios básicos são aqueles
indispensáveis à promoção de uma alimentação sâudável, observada a regulamentaçáo aplicável.

tut. 13. A aquisiÉo dos gêneros alimentícios, no ámbito do PNAE, deverá obedeceÍ ao cardápio
planejado pelo nutÍicionista e sêrá realizada, sempÍe que possível, no mesmo enle íêderativo em que se
localizam as escolas, observando âs dirotrizes de que trata o art. 20 destâ Medida Provisória.

Art. 14. Do total dos rêcursos Íinancêiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo trinta
por cento deverá ser utilizado na aquisiçáo de gêneros âlimentícios da agricultura familiar e do empreendedor
Íamiliar, priorizando os assentamentos da reÍorma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e
comunidâdes quilombolas, êxcêtuandG€e o disposto no § 20 desle aÍtigo.

§ ío A aquisiÉo de que úata este artigo poderá ser realizada dispensand+,se o procedimento licitatório,
desdê quê os preços sejam compalívêis com os vigêntes no msrcado local, obsêrvando-se os principios
inscritos no arl. 37 da Constituiçâo, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade
estabelecidas pelas normas que rêgulamentam a matéria.

§ 20 A observància do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e podeÉ ser
dispensada quando presentes uma das seguintes circunstáncias:

I - impossibilidade de emissâo do documento Íiscal corÍespondente;

ll - inviabilidade de Íomecim€nto regular e constante dos gêneros alimentíciosl

lll - diíiculdades logísticâs quê inviabilizêm o íomecimento de gêneros alimentícios; e

Art. 15. Comp€te ao Ministério da EducâÉo propoÍ ações educativas que perpassem pelo curriculo
escolar, abordando o tema alimentaçâo e nutriçáo e o desenvolvimento de prálicas saudáveis de vida, na
perspectiva da sogurança alimonl,ar e nutricional.

AÍ1. 16. Competa à Uniáo, por meio do FNOE, aularquia responsável pela coordenação do PNAE, as
seguint6s atribuiÉes:

| - estabeleceÍ as norrnas gerais de danêiamento, execuÉo, conlrole, monitoramento e avaliaÉo do
PNAE:

ll - realizar a transferência de recursos íinanceiros visando a execuçá o do PNAE nos Estados, Dis

ã
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Art. 12. Os cârdápios dâ alimentação ascolar deverão ser êlaborados pelo nutricionista responsável com
utilização de gêneros alimenlícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentâres, a
culturâ ê a tradição alimêntâr da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversiÍicação agricola da
regiáo, na alimentação saudável e adequada.

lV - condiçôes higiênico-sanitárias inadequadas.
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Federal, Municípios ê escolas federais, b6m como para as entidades indígenas e remanoscantos de
quilombos, na íoÍma estâbelecida no aÍt. 50:

lll - promover â articulaçao interinstitucional entre as entidades federais envolvidas dirêta ou
indiretamente na êxêcução do PNAE;

lV - promover a adoção de direúizes e mêtâs estabelecidas nos pâctos e acordos intemacionais, com
vistas à melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede pública da educação básica;

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, âo Distrito Federal e aos Municípios para o bom
desempenho do PNAE:

Vl - cooperar no processo de capacitaÉo dos recursos humanos onvolvidos na execução do PNAE e no
controle social: ê

Vll - promover o desenvolvimento de êstudos e pêsquisâs obielivando a avaliação das açOes do PNAE,
podendo ser Íeilos em rêgime dê cooperação com entes públicos e privados.

AÍt. í7. Compête aos Esiados, ao Oistrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas
jurisdições administralivas, as seguintes atÍibuiçõ€s, conforme disposto no § 1o do art. 21'l da Constituiçào:

l- garantiÍ que a ofsrta da alimentação êscolâr se dê em conÍoÍmidade com as necsssidades nutricionais
dos alunos, durante o perlodo letivo, observando es diretrizes estâbelecidas nesta Medida Provisória, bem
como o disposto no inciso Vll do art. 208 da Constituiçáoi

ll - promover estudos e pesquisas que pêrmitam avaliar as açó€s voltadas para a alimentação escolar,
desenvolvidas no ámbito das respectivas ascolas;

lll - promover a educaÉo alimentar e nutricionâ|, sânitária e ambiental nas escolas sob sua
responsabilidade administrâtiva, com o intuito de Íormar hábitos alimentarês saudáveis aos alunos atendidos,
mediante atuação coniunta dos pÍofissionâis de Bducaçâo e do responsável técnico de que trata o aÍt. 1í dôsta
Medidâ Provisória:

lV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos humanos ênvolvidos na execução do
PNAE e no controle social;

V - Íornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, aos ôrgáos de conlrole intemo e
êxt6mo do Poder Execuüvo, a resp€ito da execuçáo do PNAE, sob sua responsabilidade;

Vl - fomecer instalaçóes flsicas e recursos humanos que possibilitem o pleno funcionâmento do CAE,
facilitando o acesso dá população;

Vlll - diwlgar 6m locais públicos informaçôes acêrca do quantitativo de recursos financeiros recebidos
paÍa execução do PNAE:

lX - prestaÍ conlas dos rea:rsos financeiros recêbidos à conta do PNAE, na Íorma estabelecidâ pêlo
Conselho Deliberativo do FNDE; s

X-apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pêlo Conselho Deliberativo do FNDE, o
relatório anual dê gestáo do PNAE.

AÍt. 18. Os Estados, o DistÍito Federâl e os Municípios instituirão, no âmbito de suas respectivas
juÍisdições adminisfatvas, Conselhos de AlimentaÉo Escolar- CAE, óÍgáos colegiâdos dê câÍáter
Íiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte íorma:

| - um rêprêsentante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente ÍedeÍado;

Pt:
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Vll - promover e executar ações de sanêamento básico nos êstâbelecimêntos escolares sob sua
responsabilidade, na forma da legislaÉo pertinente;



MPV 455 Página 5 de 8

§'lo Sem prejuízo do previsto no câput, fica o FNDE autorizado a comunicar eventuais inegulaÍidades
na execuÉo do PNAE ao MinistéÍio Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que
Programa.

29/Ot t?009

7í

. ll - dois Íepresentantes das entidades dê docêntes, disc8ntes e de trabalhadores na área de Bducaçáo,
indicados pelo rêspectivo órgáo de classe, a serem escolhidos por meio de assembláia especÍfrca;

lll - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de pais e
MeslÍes ou entidades similares, escolhidos por mêio dê assembléia especííica; ê

lV - dois reprêsentantes indicâdos por entidades civis organizadâs, escolhidos em assembléia
esp6cífca.

§ lo Os Eslados, o DistÍito FedeÍal e os Municípios poderáo, a seu critêrio, ampliâr a composição dos
membros do cAE, desde que obedecida a proporcionalidade deÍnida nos incisos deste artigo.

§ 20 Cada membro titulaÍ do CAE teÉ um suplente do mesmo segmento representado.

§ 30 Os membros terão mandato de quatro anos, podando ser reconduzidos de acordo com a indicâçáo
dos seus respoctivos segmentos.

§ 40 A presidência e a vice-presidência do CAE somente podêÉo ser exêrcidas pelos representantes
indicados nos incisos ll, lll e lV deste aíigo.

§ 50 O exêrcÍcio do mandato de conselheiros do CAE é considerâdo serviço público relevante, não
Íemuneredo.

§ 60 Caberá aos Estados, ao Oistíto Federal e aos MunicÍpios inÍoímar ao FNDE a composição do seu
rêspectivo CAE, na forma estabelecidâ pelo Conselho Oeliberativo do FNDE.

Aí. 'Í 9. Compete ao CAE:

I - acompanhar e fiscalizar o cumpÍimento das diÍetrizes estabêlêcidas na Íorma do art. 20 desta Medida
ProvisôÍia;

ll - acoínpanhar e fiscâlizar a aplicaÉo dos recursos destinedos â alimentaÉo escolar:

lll - zelar pela qualidade dos alimenios, em especial quanto às condiçóes higiênicas, bem como a
aceitabilidadê dos cardápios oforecidos; e

lV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e omitir parecer conclusivo a respêito, aprovando ou
rsprovando a execução do Programa.

- ParágraÍo único. Os CAE poderáo desenvolver suas atribuiçôes em regimê de coopêração com os
Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricionál esl,aduais ê municipais e demais conselhos aÍin;, e deverão
observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA.

AÍt. 20. Ficâ o FNDE autorizado a suspendêr os repasses dos recursos do PNAE quando os Estados, o
Dislrito Federal ou os Municípios:

| - náo constituirem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os aiustes necessários, visando o seu
pleno funcionamento;

ll - não apresenlarem a prestaçáo de contas dos recursos ânteriormenle rêcebidos parâ execução do
PNAE, na foÍma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE; e

lll - cometerem irÍegularidadês na execução do PNAE, na Íorma estabelecida pelo Conselho Delibeíativo
do FNOE.

https://w*v.planalto.gov.br/ccivil_03/_4to2007-201 0/2009À4pr'/455.htm
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. § 2o O restabelecimento do repasse dos recursos Íinanceiros à conta do PNAE ocorreíá na forma
definida pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

AÍ1.21. OcoÍÍêndo a suspensão prevista no atl. 20, ficâ o FNDE autorizado a realizar, em conta
especÍfica, o repasse dos recursos equivalentês, pelo prazo de c€nto e oitenta dias, diretamente às unidâdes

executoÍas, conÍorme previsto no aÍt. 60 desta Medida Provisória, coÍrespondentes às escolas atingidas, para
fomecimento da alimentaÉo escolar, dispensando-se o procedimento licitatóÍio para aquisição emergencial
dos gêneros alimentícios, mantidas as demais regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto
à prestação de contas.

Parágrafo único. A parlir da publicâção desta Medida Proüsória, o FNDE terá atê cento e oitenta dias
para regulamentar a matéria de que trata o câput deste aÍtigo-

M.22. O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de preslâr assistência Íinanceira,
em caíáter suplementar, às escolâs públicas da educação básica das redes estaduais, municipais ê do Dislrito
Federal e às escolas de educaÉo especial qualificadas como beneíicentes de assistência social ou de
atendimento direto e gratuito ao público, bem cômo às escolas mantidas por entidâdes de tais gêneros,

obseÍvado o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta Medida Provisória.

§ 20 A assistência linanceira de quê trata o § 10 será concedida sem a necessidade de celebração de

convênio, acordo, contÍato, ajuste ou instÍumento corEênere, mediante crédito do valor deüdo em conta

bancária específica:

l- diretamente à unidade exêcutora propria, representativa da comunidade escolar, ou àquela qualiÍicada

como benêÍicenle de assistência socialou de atendimento direto e gratuito ao público: ou

ll - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedoÍ do estabelecimento de ensino, que não
possui unidade executora própÍia.

Art. 23. Os recursos financ:iros repassados para o PDDE seráo destinados à crbertura de despesas de

custôio, manutenÉo e de pequênos investimentos, que @ncolrâm para a garantia do funcionamento e

melhoria da inÍre-êstrutuÍa íísica e pedagógica dos estabelecimentos de ensino.

AÍt. 24. O Conselho Delibêrativo do FNDE expedira normas relaüvas aos critérios de alocâção, repasse,

execução, prêstaçáo de contas dos recursos e valores per capita, bem como sobre a organizagáo e
íuncionamento das unidades executoras próprias.

Art.25. Os Estados, DistÍito Federal e os Municípios deverão inscrever, quando couber, nos seus

respectivos orçamentos os recursos ÍnanceiÍos destinados aos estabelecimentos de ensino a eles vinculados,

bem como prestar contas dos referidos recuÍsos.

AÍt.26. As prostagóes de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE, a serem aprssentadas nos

prazos e constituÍda dos documentos estabêlecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, seráo feitas:

| - pêlas unidades executoras próprias das escolas públicas. municipais, estaduais ê do Distrilo Federal,

aos Muntipios e às Secretarias de Educação, a que estejam vinculadas, que Se encarregarãO-da análise,

luttamentoj consolidação e encaminhamento ao FNDE, conÍorme estâbelecido pelo seu Conselho Deliberâtivo;

ll - pêlos Municípios, secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal e pelas entidades

qualiÍicadái iomo oenencentes de assistência soóial ou de atendimento direto e gratuito ao pÚblico àquele

Fundo,

§ lo As prestâçôês de contas dos recursos lÍansÍeridos para atendimento

unidadãs executoras própÍias deveráo ser Íeitas ao FNOE, observadas as resp

úuntipios u p"tr. Secreiarias de Educaçáo dos Estados e do Distrito Federal' AM

das escolas que não possuêm
ectivas redes de ensino, Pelos

2
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s lo A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário será

dôÍinida anualmentê ê terá como base o número dê âlunos matriculados na educação básica e especial, de
acordo com dados extraídos do cênso escolaÍ realizado pelo MinistéÍio da Educação, observado o disposto no

a^. 24.
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§ 20 Fica o FNOE autorizado a suspendêr o repasse dos recursos do PDDE nas seguintss hirÉteses:

I - omissão na pÍestaÉo de contas, confoÍme defnido pelo seu Consêlho Deliberaüvo;

ll - rejeição da presteção de contas; ou

- lll - utilizaçáo dos Íscursos êm desacordo com os cÍitérios esiab€lecidos para a execuÉo do PDDE,
conforme constatado por análise documental ou de auditoria.

§ 30 Em câso de omissáo no encaminhamento dâs prestações de contas, na forma do inciso ldo caput
deste aÍtigo, Íica o FNDE autorizado a susp6nder o repasse dos Íecursos de todâs as escolas da rêde de
ensino do respectivo ente fedêrado.

§ 40 O gestor, responsável p€la prestaÇáo de conlas, quê permitir, inserir ou ízêí inserir documentos ou
declaração falsâ ou diversa da que deveria ser inscrita, com o Íim dê alterar a verdade sobre os fatos, será
rêsponsabilizado na forma da lei.

AÍt.27. Os entes íederados, as unidades execuloras pÍóprias e as ôntidades qualificadas como
beneÍicentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público mânterão arquivados, em sua
sêde, em boa guarda e organização, ainda que utilize sêrviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de
cinco anos, conüado da data de iulgamento da prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de controle
extemo, os documantos ,iscais, origlnais ou equivalantes, das despesas realizadas na êxecuçâo das açóes do
PDDE.

AÍt.26. A Íiscalizaçáo da aplicação dos recursos financeiros relalivos à execuÉo do PDDE é do FNDE
e dos óígãos de controle extemo e intemo do Poder Executivo da União, e será Íeita mediante realizaçáo de
audilorias, inspeções e análise dos processos que originerom as respêctivas prestaçóes de contas.

Parágrafo único. Os órgãos incumbidos da fiscalizaÉo dos recursos dêstinados à execução do PDOE
poderáo celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperaçáo, para auxiliar e oümizar o controle do
Programa.

AÍ. 29. Qualquer pe$oa, Íísic€ ou iurídica, podeÉ denunciâr ao FNDE, ao Tribunal de Contâs da Uniáo,
aos órgâos da controle intemo do PodeÍ Exaculivo da União e ao Ministério Público iÍÍegulâÍidadss
identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PDOE.

Art.30. Os arls. 20 ê 50 da Lei no 'í0.880, de g de junho de 20O4, passam a vigorar com â seguinte
redação:

"Aí.20 Ficâ instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar -
PNATE, no âmbito do Ministério da Educâçáo, a seÍ executado pelo Fundo Nacionâl
de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o obietivo de oferecer tÍansporte
escolâr aos âlunos da educaÉo básica pública, residentes em área rural, por meio
de assistôncia financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Fedoral
ê aos Municlpios, obsêrvadas as disposiçÕes desta Lei.

"Art.50 O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicâçáo
dos recuÍsos repassados à conta do PNATE serão exercidos nos respeclivos
Govêmos dos Eslados, do Distíto Federal e dos Municipios, pelos conselhos
previstos no aÍt. 24, § 13, da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.

§ 10 Fica o FNDE autorizado a suspender o rcpasse dos recursos do PNATE nas
seguintes hipót6ses;

| - omissáo na pr€staÉo de contas, mnforma deÍinido pelo seu Conselho
Delibêrativoi

l.:,
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ll - reieiÇâo da prestaçáo do contras; ou

Aí. 31. Ficam rêvogâdos:

l- os aíts. 1o a '14 da Medida ProvisóÍia no 2.178-36, de 24 de agosto de 200'1;e

ll - a Lei no 8.9'13, de 12 de julho de 1994.

Art.32. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Bíasília,28dê janeiro de 2009; 188!da lndêpendêncie e 12'lcda República

lll - utilizaÉo dos rêcursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a
execução do Programa, conÍorme constatado por análise documentâl ou de
auditoria.' (NR)
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

SUBSTTÍUTrVO AO PROIETO DE LELlo 21 DE 31 DE r'IARCO 2OO9'

.DlsÉE SOBRE ALTERAçÃO
DA LEr 65,9191, DE 30 DE
IANEIRO DE 1997 E DA
ourRAs pnovroÊxcus."

O Prefeito Municipal de Jaciara - MT' MAx IOEL RUSSI'

no uso de suâs atribuiçôes legais.

FAZ SABER que a Cârnara de VeíGadore§ aprovou e ele

sanciona a sêguintê Lei:

Art. 10 - Dá nova redação ao artigo 20 da Lei n'o

659/97, com a inclusão de inosos e alíneas. passando a vigorar com a seguinte

redação:

quilombos; e

'Art. Zo - O AE Em por objetivo fomular a políEca

munidpl cle afrma:Éaçáo &tar, visando, q«ial"Ptte, fr*âlizÜ a aúlação Oos

recursos dêflrráÉcE a sua ftÊnut€,lção e mdhorta, bem como:

f a@r,Filar efrsdizar:

a) o emprego da altmentação saudávd e adequada'

comprwtdando o ,.@ & ãlrnsrtós v*iados, srf,u'w, (w têPrlÍp.ttt. a aitun'-t^íirae e hbttos difi-rtaré sudáveis, conmbuindo pan o o,útn',,6o e o
;;;*ãriffi--*s aur6 e Fra a mcíhoÍta do t€,rfimento &lar' em
-rírffiiaaa, a,n a sua faixa eiária c seu o,tado de saútle, industve tus qlc
n#sitam & ãf,Çtáo sPctillca;

b) a inctusão da ducação atimaàr e nuffilütal no

prtxrsso de qsino e airutdtzagem, qte perpi'ssa,m elo. 4*l:^ *i!:-
ZOorlanOo o t€},na alinwttação e nutição e o d$qtvolvimento cte pnao@s

sauctáveis de vida, na íf]I§peÃva da s€{/urança alimr,',/tar e nuÚicional;

c) a unlversali&de do atsrdimento aos alunos

mahiartados na ttt're púHia cte du@çáo bár,ica;

d) a gatticipaçáo da comunidade no controle social' no

acompanhamí,Íltoddsarf/es,eati,.oaspetosBtados,peloüsÜitoFederalêpdos
iiiiãpios pan garantir- a offia da atinentaçâo escolar saudávd e adequada;

e) o apoio ao d5slvolvimento st'stentávd, com ince/tüvos-

para a aquisição ae gêneros aíimatícios dive'ifrcâdos, ptoduzidos dn âmbito.local
; ;nft,r},;ã^ot{ peta agriatttun hmitiar e.petos empÊendedor€ familiareT,

;;;;;rd;-;t- amuadaie tadicionais i'úígd''las e de reman€scentes de

t§r-
nlro Juruc6, S0l . Cannp - Ctt ?t.t2o-ú0 - à.,bstol a9. JocioÍo - ÍrÍ- Ítít.: (óól Jaó'l.ló79/SoEO- Fc (óó) faól-!O9o - Eiroü: cÍÍloE(}tÃp.cqltbr



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

n o dircito à alimentação e*otar, visando garantir

squrirnça atimentar e nuticional dos alunos' com acesso de fonna igualitária'
-,ãõãiiíaí i diÍe,enç:s oaiíat *u" idaáes e @ndiúes cte saúcle dos alunos
'ú- 

"Ãilr"* &'atençáo- específtca e aquetç que * encontram em

v ul nsab il i dade social.

II- a@mpanhar e fiscalizar a aplicaçáo dos tecuÉos

datinados à alimentação écolar;

III- zdar peta qualidade dos atimentos, em especial

quanto às ondições nigifulicn, bém como a acdtabilidade dos cadáqios

oferfiidos; e

IV- rt*úcr o tdlatório anual de gstão do PNAE e

emitir parccer @tÚtugvo a tr5f€ito, aPoYaNo ou 
'eg,ovatido 

a execuçáo do

Programa.

Art. 20 - Dá nova redação ao Attigo 3o 42 1s1 $JQ/97
passando a vigorar com a seguinte redação:

-Aft' 30 ' O UE será composto por og (oito) membros

indicados para o mandato de 04 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de

acordo com a indicaçáo dos seus res,lectiyos s6g,mentos'-

Art. 30 - Dá nova redação ao tutigo 40 da Lei 659/97
passando a vigarar com a seguinte redação:

^Art. 40 - O Consetho de Atimentação Écolar'CAE, terá

a seguinte composição:

Um (Ol) reprêentante do Poder Executivo

Municipal;

II - Um (07) representante do Poder Legislativo

Muntopal;

UI - Dois (02) representantes clos Pais de Nunos do

Município, indicados pelos Consethos das Comunidades E§olará do l4unicípio;

IV - Dois (02) rêprsentanté indicados por entidades

civis organizadas, gcolhidos em assembléia eswcifrca;

V - Dois (02) representantes dos professores

m unici pais, i ndicados pel o SINTEP' "

Art.40 - Dá nova redação ao Artigo 50 da Lei 659/97
passando a vigoÍar com a seguinte redação:

I

Àtu(.i

QeC',(

Rlo Jlruca, llol - cenlto. CtP 7t.t20-o0o. Cx. Postol 49 - JoclqÍo - MT - tonc: (óól3a6l.tór9 / 3080 - tq: (óó) lrlôt.3O9O . E.ÍrE[: cíÍ{oc@1tp.com"b.

SJr*.



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnaARA MUNICIPAL DE JACIARA

Att.so Dá nova redação ao parágrafo único do artigo

60 da Lei 65s/s7, ,**" 
:^:.*;:.* ::*r:: 

**

Parágrafo Único - Respeitando a determinação do

artigo 50, o Pt$ário eleseÍá. eítl]íe os set6 membros, -o 
Pr5idente do CAE' bqn

*,ão u* Vice-Presidente, u* Primeiro e um Segundo Secretáríos, para auxiliarem

o Práict€,ttê na dirqão dos trabalhos do Consdho"

Art. 60 - Nos artígos 10, 50,60,70,80.90,10 e 1l da Lei

659197 , âltera sigla coMAE (Consêlho tlunicipal de Aliínentação Escolar) para sigh
CAE ( Conselho de Aliírientação Es@lar)

pu bricacão, re!,ogEdas * T;#úSL%ffi'#, "*''&LJ:'-TI tl?' :i
'azlaoot tle 14 ãe maio de 2001, n.o 8Oo/2OOO de 24 de ôg6to de 20(x),e a n'o
74a199 de 14 de s€tembro dê 1999.

EM,31 DE MARÇO DE 2009.

ER. IVA ALMEIDA SILVA
UTOR

()
\r

.'2

hro Jl.Íucô, ltol - Côírho - CtP 78.t20-(m - e. P$tol a9. JociqÍq. nÍI - tooa: (óól3tóI-ló79/30!O - tctr: (óôl t4ó'l-3090 - E-ÍrE[r drlo@ráp.coín.bí

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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ESTADO DE MATO GROSSO

cAUARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

RruM ÃO CONJUNTA _ RJ TO3

coptssÃo DE coNsrltutçÃo, JUsrIÇA P nno'q'ÇÃo

õóúrssio DE EDUCAÇÃo, cuLtuRA E ESPoRTE

PARECER
PROJETO DE LEI N'21, DE 3I DE MARÇO DE 2009.

ômcorvr, poDER ExECUTIvo MUNICIPAL DE JAcIARA

r - rxposlÇÃo oluarÉRtAEM EXAME

A matéria trata de alteração da l*í 659197, que criou o Conselho e o Fundo

MunicipaldeAlimentação,Visa,emespecial,alterarobjetivoprimordialdaLei65919T,
no tocante uo u"omp-hu.ento e fiscalização dos recursos, bem como' a melhoria' ou

,.]u, Au À.ffto. quoiidud. da merenda escolar, para tanto, a reíormulação do Conselho

ú*i"iput de Aiimentação Escolar do Município de Jaciara. Isto é cumprindo as

determinações contidas na Medida Provisória 45512009, no intuito do Município se

enquadrar a esta sob pena da exclusão do Programa de Alimentação Escolar e

respectivas verbas Pecuniárias'

RELATORIO
RELATOR: SEBASTIÃO CARLOS DE ALMEIDA

Diante do acima exposto, com referência à parte jurÍdica" teúo que Projeto é

legal e constitucional e está atento à tecnica legislativa'

No mérito, e conveniente e opoÍuno' merecendo aprovaÇão'

São as conclusões do Relator'

Sala das Sessões ernp I

Z, /

,1,
R

Presidente da CCJR e Relator
DE ALMEIDA

,fl@"\
a

Rrq Jwucô, t JOt . CütÍo . CtP 70.!2G(m - OL Do{tol ô9 - JodoÍE - MÍ - Fona: (óó} taól -tór9 / S0t0 - f@ (óó) laól-t090 - E-mdl: cíÍloc@^,tP.coírb

II - CONCLUSÔBS OO RELATOR



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE EDUCÀÇÃO, CULTURA E ESPORTE

As Comissões reunidas nesta data infra" ryós a apreciação do - Relatório elaborado,
passam à votaçilo:

Pela Ordem

VOTOS:

Com as

\.E OS DE ALMEIDA
PRESIDENTE DA CCJR E RELATOR

Com as minhas conclusões.

\/EREAD CL IRA DA SILVA
VICE.PRESIDENTE DA ('CJR

Com as conclusões d Relator.

VERE DINEI PEREIRA
SECRETÂRIO DA CCJR E VICE-PRESIDENTE DA CECE

I
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

III _ DECISÃO DAS COMISSÔES



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTTÇA E REDAÇÃO
coMrssÃo DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

Com as conclusões do Relator

§.-àF 6-bnJ
VEREADOR RODRIGO FRANCISCO

PRESIDENIT DA CECE

Com as conclusões do Relâtor.

VERE RS Y DE SOUZA SOARES
sBcnstiiRlo

SaIa das Comissões, em 0l de ebril de 2009.
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CAMARA MUNICIPAI DE JACIARA

De acordo com o
unânime das Comissões q

artigo 107, § l'do Regi
uanto a aprov ao

o, e diante da decisão
tado,eapósadiscussãoo

e votação emitem PARE

VE SEB CARLOS DE
PRESIDENTE DA CCJR E RELATOR

VEREADOR PE DA SII,VA
VICE-PRESIDEIT-TE

VE I PEREIRA
SECRETÁRIO DA CCJR E VICE-PRESIDENTE DA CECE

(\-{Ê S+,,*1§Í
VEREADOR RODRIGO FRANCISCO

PRDSIDENTE DA CECE

VEREADOR SID DE SOUZA SOARES
DA CECE

Sala das Comissões, em 0l de abril de 2009.
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMrssÃo DE CONSTTTUTÇÃO, JUsTrÇA E REDAÇÃO
coMrssÃo DE EDUCAçÃo, cúruRA'E-ESpoRTE

PARECER:


